
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.335 - RS (2014/0149646-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIA SUELI LEMOS DA SILVA 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BRITO LOPES 
AGRAVANTE : NORI BITENCOURT DA ROSA 
AGRAVANTE : PEDRO PAULO ESTEVES DIAS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCKWINGEL 
  LUCIANA INES RAMBO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS 
A EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
REAJUSTE DE 28,86%. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO.  
EXECUÇÃO E EMBARGOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ segundo o qual é possível a 
compensação dos honorários fixados nos embargos à execução com aqueles fixados 
na própria execução, mesmo quando o vencido for beneficiário da assistência 
judiciária gratuita. Precedentes. 
3. A revisão dos critérios de equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para 
fixação da verba honorária, ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório 
ou excessivo, depende da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso 
concreto, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
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Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.335 - RS (2014/0149646-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIA SUELI LEMOS DA SILVA 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BRITO LOPES 
AGRAVANTE : NORI BITENCOURT DA ROSA 
AGRAVANTE : PEDRO PAULO ESTEVES DIAS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCKWINGEL 
  LUCIANA INES RAMBO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

Trata-se de agravo regimental interposto por Antonia Suelli Lemos da Silva e outros 

contra a decisão de fls. 872/878 (e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial interposto 

pelos agravantes, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EMBARGOS Á EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO. EXECUÇÃO E EMBARGOS.  POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. REDUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, os agravantes sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida em que o acórdão regional violou o art. 535, II, do CPC, por ser inaplicável 

a Súmula 83/STJ ao presente casu, "porquanto o posicionamento jurisprudencial atual desta 

C. Corte se coaduna com a pretensão dos agravantes" (fl. 888-e) e que o exame da 

pretensão de revisão da verba honorária não encontra óbice nas Súmulas 7/STJ e 389/STF (fl. 

891-e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.335 - RS (2014/0149646-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS A 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
REAJUSTE DE 28,86%. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO.  
EXECUÇÃO E EMBARGOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ segundo o qual é possível a 
compensação dos honorários fixados nos embargos à execução com aqueles fixados 
na própria execução, mesmo quando o vencido for beneficiário da assistência 
judiciária gratuita. Precedentes. 
3. A revisão dos critérios de equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para 
fixação da verba honorária, ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório 
ou excessivo, depende da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso 
concreto, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que os agravantes não 

trouxeram nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"[...] Inicialmente, afasto a apontada violação dos arts. 458, II e 535, II, do 

CPC, na medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos 
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal 
a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que a embasam, tendo decidido que "em relação à 
possibilidade de compensação do reajuste em comento com outros reajustes 

concedidos e com a evolução funcional dos exeqüentes, o reajuste residual no 

percentual de 28,86%, discutido nestes autos, não possui natureza de vantagem, 
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mas sim de mera diferença oriunda da aplicação do disposto na Lei nº 8.622/93 
[...]. Assim, a partir do momento em que sobreveio ou a concessão do reajuste 
no percentual devido, ou a reestruturação da carreira, com a conseqüente 
renovação da correlação entre cargos e vencimentos, a diferença entre o reajuste 

devido e o efetivamente concedido fica absorvida pelos novos patamares 

remuneratórios, na medida em que tais valores não têm origem na revisão 

promovida pela regra contida nas Leis nº 8.622/93 e 8.627/93, e sim na nova 

lei que os especificou. Portanto, os servidores têm direito a receber a diferença 

de reajuste no percentual de 28,86%, entretanto, limitado ou pela superveniente 

concessão do reajuste no percentual correto ou pela reestruturação da carreira à 

qual pertencem. [...] Ressalto, ainda, que não há, no caso, ofensa à coisa 

julgada, uma vez que não ficou expressamente vedada na sentença a aludida 

compensação. Com efeito, não há óbice a que se proceda à compensação na 

fase de liquidação do julgado, quando a sentença não vedou que assim se 

procedesse. Assim, em se tratando de ação que versa sobre a concessão de 

reajustes devidos a servidores públicos, os termos da sentença produzem efeitos 
somente enquanto perdurar o contexto legislativo vigente no momento do 
ajuizamento da ação. Uma vez alterado o quadro normativo que regulamenta a 
matéria, também sofre modificação a causa de pedir, delineando, então, os 
contornos de uma nova relação jurídica de direito material entre as partes 
envolvidas" (e-STJ, fls. 765/766) e que "os honorários fixados no momento da 
propositura da ação de execução incidem sobre o montante efetivamente recebido 
pela parte exequente ao final do processo. No caso de oposição de embargos do 
devedor, dada a autonomia entre o processo de execução e os embargos, 
reconhecida pelo STJ, impõe-se a fixação de honorários advocatícios também 
neste processo. Dessa forma, no caso de total procedência dos embargos à 
execução, serão devidos honorários advocatícios pela parte exeqüente à parte 
embargante, sobre a totalidade do montante embargado. Nas hipóteses de total 
improcedência dos embargos, a verba honorária em questão será devida pela 
parte embargante, também sobre todo o valor embargado. Havendo parcial 
procedência dos embargos, os honorários advocatícios serão devidos pela parte 
sucumbente naquela demanda, nos limites da referida sucumbência. Havendo 
sucumbência recíproca, a compensação dos honorários advocatícios decorre da 
aplicação do art. 21 do CPC. Ressalvo, também, que nada obsta a compensação 

dos honorários advocatícios devidos pela parte executada no processo de 

execução com a verba honorária eventualmente fixada em seu favor nos 

embargos à execução, tendo em vista que exequente e executado ocupam 

nestes casos, em relação aos honorários advocatícios, ao mesmo tempo, as 

posições de credor e devedor. Com o provimento parcial do apelo da União, 

resta caracterizada a sua sucumbência mínima, devendo os embargados serem 
condenados ao pagamento dos honorários advocatícios nos embargos à 
execução, os quais fixo em 8% sobre o valor efetivamente embargado, já 
considerada a parcela de sucumbência da União. Cabível, também, a 
determinação de compensação da verba, eis que, além de ser o entendimento 
desta Corte, é possibilidade constante na Súmula 306 do STJ [...]" (e-STJ, fl. 
768).

Em relação à apontada violação dos arts. 20, §§ 3° e 4°, e 21, do CPC e dos 

arts. 23 e 24, §§ 1° a 4°, da Lei 8.906/1994, observo que o acórdão recorrido 
ao admitir a compensação dos honorários fixados nos embargos com aqueles 

fixados na execução, o fez em sintonia com a jurisprudência do STJ, verbis:
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÕES INEXISTENTES. ART. 535, II, DO 
CPC. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO, NA VIA 
DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO COM AQUELES FIXADOS NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.

[...] III. Na forma da reiterada jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, é possível a compensação dos honorários advocatícios 

fixados na ação de conhecimento com aqueles arbitrados em sede 

de embargos à execução, ainda que tenha sido deferido o benefício 

da assistência judiciária. Precedentes.
IV. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1386645/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/04/2014, DJe 22/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NA EXECUÇÃO E 
EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...] 2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça é pela possibilidade de compensação dos honorários fixados 

nos Embargos à Execução com aqueles fixados na própria 

execução. Súmula 83/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 460.032/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/04/2014, DJe 15/04/2014)

ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO 
E EMBARGOS À EXECUÇÃO.  COMPENSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
Nos termos da jurisprudência do STJ, admite-se a compensação de 
honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento com aqueles 
estabelecidos nos embargos à execução, em virtude da aplicação do art. 
21 do CPC.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1408486/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/11/2013, DJe 20/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS. AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
POSSIBILIDADE.

1. O STJ admite a compensação de honorários fixados na Ação de 

Conhecimento com aqueles estabelecidos nos Embargos à 

Execução, em favor do INSS.
2. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1369179/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 06/12/2013)
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. VERBA FIXADA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO E 
EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante jurisprudência firme do STJ, é possível a 

compensação de honorários advocatícios fixados na ação de 

conhecimento com aqueles estabelecidos em embargos à execução, 

ainda que uma das partes seja beneficiária da assistência judiciária 

gratuita, visto que, segundo o entendimento do STJ, tal 

compensação é possível considerando os termos do artigo 21 do 

CPC, bem assim a Súmula 306 do STJ, sendo que o deferimento do 

benefício da justiça gratuita não constitui óbice a essa 

compensação.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1384185/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO 
MINISTRO RELATOR. ART. 557, CAPUT, DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO. AÇÃO DE CONHECIMENTO E 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL DO INSS.

[...] 2. Conforme iterativa jurisprudência desta Corte, é possível a 

compensação de honorários fixados na ação de conhecimento com 

aqueles estabelecidos nos embargos à execução. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.365.938/SC, Rel. Min. Castro Meira, DJe 15/4/2013 e AgRg 
no REsp 1.307.416/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 5/9/2012. 
[...] (AgRg nos EDcl no REsp 1320140/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 
10/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES.  REAJUSTE DE 28,86%. EXCESSO DE EXECUÇÃO E 
COMPENSAÇÃO. INTEGRALIDADE DO ÍNDICE EM RAZÃO DE 
PROMOÇÕES DECORRENTES DA LEI N. 8.627/93. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E EMBARGOS. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

[...] 3. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça é pela possibilidade de compensação dos honorários fixados 

nos embargos à execução com aqueles fixados na própria 

execução. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1343253/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS APRESENTADOS 
EM DUPLICIDADE. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO DE 
HONORÁRIOS FIXADOS NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO COM 
CRÉDITOS DE MESMA NATUREZA, PROVENIENTE DA 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

[...] 2. É possível a compensação entre créditos advindos da 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios em 

embargos à execução com créditos de igual natureza, provenientes 

da execução que deu origem aos embargos.
3. A compensação entre honorários advocatícios, nos termos da 
jurisprudência pacífica desta Corte, não conflita com as regras do 
Estatuto da OAB, que dispõem pertencer ao advogado os honorários 
incluídos na condenação.
4. Agravo regimental de fls. 239-245 não provido e agravo regimental de 
fls. 246-253 não conhecido. (AgRg no REsp 1218081/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
05/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
DE CONHECIMENTO. DOBRA ACIONÁRIA. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO DO VALOR PATRIMONIAL DAS AÇÕES. BALANCETE 
MENSAL. SÚMULA 371/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
306/STJ.

[...] 3.O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no 

sentido do cabimento da compensação da verba honorária, em caso 

de sucumbência recíproca, mesmo quando uma das partes é 

beneficiária da assistência judiciária gratuita, observado o disposto 
no art. 12 da Lei 1.060/50. A propósito, editou a Súmula 306, segundo a 
qual "os honorários advocatícios devem ser compensados quando 
houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do 
advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria 
parte".
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl no REsp 
1286051/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 12/03/2013, DJe 18/04/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. JUSTIÇA GRATUITA 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

POSSIBILIDADE DE COMPENSAR AS VERBAS FIXADAS NA 

EXECUÇÃO E NOS RESPECTIVOS EMBARGOS. EXISTÊNCIA.

1. Havendo sucumbência recíproca, é possível a compensação dos 

honorários, não sendo cabível qualquer distinção por se cuidar de 

beneficiário da justiça gratuita. Precedentes.

2. É possível a compensação dos honorários advocatícios fixados 
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nos embargos à execução com os honorários arbitrados na 

execução do mesmo título, não havendo nesse proceder ofensa ao 

art. 21 do Código de Processo Civil. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1175177/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2011, 
DJe 28/06/2011)

Desta forma, incide, na espécie a Súmula 83/STJ, segundo o qual "não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", a qual também é aplicável ao 
recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional, conforme 
vem decidindo o STJ.

Por fim, no que tange à apontada violação do art. 20, § 4°, do CPC e a 

pretensão redução da verba honorária, a jurisprudência do STJ entende que, 
nas causas em que não houver condenação, a fixação dos honorários 
advocatícios, com base no § 4º do art. 20 do CPC, dar-se-á pela "apreciação 
equitativa" do órgão julgador, em que se evidencia um conceito não somente 
jurídico, mas também subjetivo, porque representa um juízo de valor efetuado 
pelo magistrado dentro de um caso específico. 

Diante desse contexto, ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou 
excessivo, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo Tribunal 
de origem para decidir sobre a fixação da verba honorária não se coaduna com a 
natureza dos recursos excepcionais, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 
389/STF. 

No caso, a Corte de origem realizou um juízo de valor ao fixar a verba honorária 
em 8% do valor efetivamente embargado, em razão da sucumbência mínima da 
recorrida (e-STJ, fl. 768).

Portanto, a revisão desse entendimento, a fim de reduzir a verba honorária, 

exige o reexame do conjunto fático, o que é vedado pelas mencionadas 

Súmulas 7/STJ e 389/STF. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 3º, DO CPC. 
REVISÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
[...] 2. O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para 

concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, não 

havendo razões para sua majoração, situação que impede a revisão 

no Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na 

Súmula 7/STJ.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, e 
improvido. (EDcl no AREsp 297.707/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
16/05/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. PEDIDO 
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DE MAJORAÇÃO. FIXAÇÃO EM QUANTIA NÃO IRRISÓRIA OU 
EXORBITANTE.   REEXAME   DE MATÉRIA   FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 

sentido de que, em regra, não se mostra possível em  recurso 

especial a revisão do valor fixado a título de honorários 

advocatícios, pois tal providência exige novo exame do contexto 

fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 

7/STJ.
2. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas no 
caso dos presentes autos 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 277.003/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 23/04/2013)

É o entendimento a ser aplicado no caso dos autos.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial" (e-STJ, fls. 
872/878).

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.

Documento: 1362250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2014 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0149646-0 REsp 1.462.335 / RS

Números Origem:  50033349120134047100  50104115420134047100  9400027540  RS-50104115420134047100  
RS-50628585320124047100  RS-9400027540  TRF4-50033349120134047100

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIA SUELI LEMOS DA SILVA
RECORRENTE : CARLOS ALBERTO BRITO LOPES
RECORRENTE : NORI BITENCOURT DA ROSA
RECORRENTE : PEDRO PAULO ESTEVES DIAS
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO

FELIPE CARLOS SCKWINGEL
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIA SUELI LEMOS DA SILVA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BRITO LOPES
AGRAVANTE : NORI BITENCOURT DA ROSA
AGRAVANTE : PEDRO PAULO ESTEVES DIAS
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO

FELIPE CARLOS SCKWINGEL
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
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Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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